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Quando me foi proposto o tema para esta palestra, comecei a 
meditar sobre como o abordaria. Poderia desenvolvê-lo de forma 
meramente dogmática, a partir de dispositivos constitucionais, ou trazer 
para os senhores a experiência de minha vida profissional, como 
advogada, professora, membro do Ministério Público e, mais tarde, como 
Juíza Federal. Recolhi as impressões dos jovens, dos professores e dos 
profissionais sobre o Poder Judiciário e disto tudo nasceu a minha própria 
opinião. 
Como magistrada, posso dar azo a uma certa irreverência 
quanto às coisas da Justiça e o seu status quo. Mas, embora comedida, 
não admito calar-me. Não concordo com o entendimento de que o 
magistrado deve manter uma postura de imparcialidade axiológica para, 
desta forma, preservar a própria independência e a da instituição. 
No momento em que o País atravessa uma crise institucional 
profunda, encontrando os cidadãos, no Poder Judiciário, a última 
trincheira para a realização dos seus direitos, é de importância 
fundamental que sejam repensados os conceitos e as práticas ligadas à 
aplicação e ao acesso à Justiça. 
Aqui, vou apresentar minhas impressões sobre o tema - ideal 
de Justiça. Esse não é um trabalho isolado dos magistrados. É, 
eminentemente, um trabalho social, onde todos deverão estar engajados 
na consecução do bom funcionamento desse segmento do poder estatal. 
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Assim pensando, começo por dizer o perfil traçado pela 
Empresa Sales Interamericana de Publicidade, em resposta a uma 
pesquisa encomendada pela Escola Paulista de Magistratura, no ano de 
1990. Esta empresa, após uma enquete nacional, começou o relatório 
final dizendo: "Ela é velha, sem transparência, usa uma maquiagem muito 
forte para encobrir os seus vícios e a todos olha com distância, no cultivo 
do sentimento de elite". 
Esta foi, portanto, a imagem que os jurisdicionados nacionais, 
em 1990, tinham dessa Senhora - Justiça -, sobre a qual vamos falar, e 
que se encontra na Constituição no capítulo "Poder Judiciário". 
A Carta Política de 1988 apresentou-se como um instrumento 
moderníssimo e avançado ao outorgar, como nos países mais 
desenvolvidos, um extenso elenco de direitos individuais e sociais, ao 
tempo em que procurou instrumentalizá-los, via modernas ações, até 
então desconhecidas para o Direito brasileiro. 
Com a nova Carta, chegou-se às ações coletivas ou de 
massas, tais como a Ação Civil Pública, o habeas-data, o Mandado de 
Segurança Coletivo e o Mandado de Injunção. Estes novos instrumentos, 
surgidos ou ampliados com a Constituição, levam os cidadãos a 
agruparem-se, protegendo-se e fortalecendo-se nos embates com o 
Estado. Assim, através das associações ou dos sindicatos, podem exigir 
sem peias os direitos individuais, os sociais e os chamados direitos 
difusos; estes últimos, até então, colocados na penumbra, enquanto 
norma jurídica tão somente. 
Armou o legislador constitucional os indivíduos contra o 
próprio Estado, legitimando a atuação de grupos organizados 
(associações, sindicatos) e fortalecendo os partidos políticos, a quem deu 
legitimidade para a defesa de direitos e interesses coletivos, difusos e 
sociais, cujo elenco é grandioso. 
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Se, por um lado, houve a ampliação e modernização das 
garantias constitucionais, por outro, a outorga não veio acompanhada de 
uma reestruturação do Poder Judiciário, digna de atender a massa de 
pessoas que acorreria à Justiça. Daí porque, já no primeiro momento, 
quando tomei conhecimento da estrutura traçada pelo legislador 
constitucional para o Poder Judiciário, fiquei preocupadíssima, posto que 
já antevia o que hoje se tornou uma realidade. 
O Judiciário está assoberbado de demandas. Do ano de 1990 
para 1991, registra-se, segundo estatística apontada em entrevista com o 
Ministro Nery da Silveira, cerca de dois milhões de ações a mais, de um 
ano para o outro; no ano de 1991, foram ajuizadas seis milhões de ações 
no País. O Judiciário está agigantando-se, está perdendo ainda mais a sua 
qualidade, e os magistrados não estão dando conta das suas tarefas. Essa 
realidade não foi criada por nós, mas pelo legislador constitucional, que, 
desprevenido, muitos direitos outorgou e, por outro lado, não aparelhou 
devidamente a máquina estatal. Os cidadãos, ao recorrerem ao Judiciário, 
não estão encontrando uma resposta pronta e, agora, exigem que o 
Estado preste a jurisdição. 
Os magistrados, especialmente os da Justiça Federal, estão 
sendo chamados a decidir questões políticas pela insuficiência do 
Legislativo e pelo esfacelamento dos outros sistemas de composição de 
conflitos. Se formos olhar a realidade social, vamos encontrar o seguinte: 
no passado, tínhamos a família como mediadora. Era o pai, chefe da 
família, quem decidia muitas das questões a ela ligadas; o padre tinha 
relevância social muito grande e as pessoas que possuíam maior 
expressão na sociedade, como a professora, o médico da família, o amigo, 
serviam como árbitros e mediadores. Na sociedade moderna, as questões 
que eram resolvidas fora do Judiciário estão ficando muito complexas com 
o passar do tempo, pela falta de diálogo e, assim, mais e mais se aciona o 
Poder Judiciário. Se, por um lado, isso denota um péssimo quadro social 
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em ebulição e permanente conflito, por outro, dá-nos um certo alento, 
visto que constatamos, sobremaneira, que o povo ainda acredita na 
Justiça Federal. 
Ora, essa realidade, desenhada pelo legislador constitucional, 
tem levado a uma certa perplexidade os Órgãos que compõem o Poder 
Judiciário, a partir do Supremo Tribunal Federal. E por quê? Porque a nova 
ordem política deu ao Supremo competência eminentemente 
constitucional, criando o Superior Tribunal de Justiça para dirimir conflitos 
infraconstitucionais. Pensou-se, então, que a Suprema Corte ficaria menos 
assoberbada, uma vez que, no modelo anterior, estava a mesma de tal 
forma que foi preciso criar obstáculos, cada vez maiores, na tentativa de 
diminuir o número de recursos extraordinários. 
Ao lado do enxugamento da competência do STF, a 
Constituição de 1988 pagou uma dívida que tinha para com a Federação, 
criando o STJ - Superior Tribunal de Justiça. No modelo federativo 
anterior, ao Supremo chegavam poucos recursos extraordinários, por uma 
série de obstáculos, ora em razão de alçada, ora em razão da pouca 
importância dessa ou daquela matéria. O Direito federal apresentava-se 
sem uniformidade, sendo aplicado ao sabor das Cortes Estaduais, muitas 
vezes de forma absurda e recheado de conotação política. Criou-se, então, 
um tribunal para uniformizar o Direito Nacional. 
O STJ, espécie de Corte de Cassação, muito embora esteja 
agigantado pelo número de membros - já nascido com 33 julgadores -, 
pela competência abrangente, trouxe a missão de uniformizar o Direito 
Federal. 
Se estas vantagens foram sentidas (diminuição de 
competência do Supremo Tribunal Federal e criação do Superior Tribunal 
de Justiça), não encontramos qualquer outra novidade quanto à 
estruturação das Justiças Especiais. A Justiça Militar, por exemplo, 
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permaneceu tal qual era, absolutamente esvaziada no seu perfil 
competencial, próprio do regime democrático, mas com a mesma 
estrutura de uma Justiça Federal. 
Em novembro de 1988 - na qualidade de Juíza Federal na 
Bahia -, tinha sob a minha jurisdição três mil e poucos processos. Na 
ocasião, o Juiz Auditor, com competência nos Estados da Bahia e Sergipe, 
informou-me que sob a sua responsabilidade tramitavam apenas quatro 
processos. 
O modelo da Justiça Militar, infelizmente, não foi alterado. 
Aliás, seus magistrados propuseram a união da Justiça Militar com a 
Justiça Federal, especializando uma das varas federais, o que não chegou 
a ser considerado pelo legislador constitucional. 
A estrutura da Justiça Eleitoral continuou idêntica à da 
Constituição anterior. Anote-se a que última mudança ocorrida neste 
segmento do Judiciário, sujeito às pressões dos chefes políticos locais, 
ocorreu quando nele teve assento o Juiz Federal. E isso ocorreu via Ato 
Institucional nº 5. 
Finalmente, a Justiça do Trabalho, de importância fundamental 
para o funcionamento da sociedade democrática, sofreu um considerável 
aumento em sua competência. Retirou-se da Justiça Federal a 
competência trabalhista, que era, na verdade, um aleijão, passando-se a 
matéria àquela Justiça Especializada. 
Com o fortalecimento do movimento sindical e a possibilidade 
de sua existência congregando os servidores públicos, a Justiça do 
Trabalho teve suas atividades ampliadas. Em conseqüência, mesmo com a 
criação de novos Tribunais Regionais e Juntas de Conciliação, a Justiça do 
Trabalho não atende, satisfatoriamente, à demanda. 
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No que toca à Justiça Comum Estadual, pouquíssimas 
alterações foram feitas, apenas colocou-se na Constituição um instituto 
que já existia em lei ordinária: os Juizados Especiais de Pequenas Causas, 
que, em termos de eficiência, têm sido aplaudidos pela população. 
Destaque-se, ainda, que ficou expresso na Carta Política de 88 algo que, 
previsto em lei ordinária, não se arraigou ao Direito brasileiro: o Juízo 
Arbitral - um tipo de mediador familiar ou comunitário nos conflitos de 
interesses. Pela Constituição, há possibilidade de a comunidade elegê-lo, 
funcionando o mesmo como um líder, com decisão pacificadora, antes de 
chegar-se ao Judiciário, este o último esforço possível para a realização do 
Direito. Mas, nós, brasileiros, por não acreditarmos nos nossos próprios 
valores sociais, recorremos ao Judiciário, de forma indisciplinada, sem 
utilização das medidas intermediárias. 
Se pelo ângulo estrutural não houve significativos avanços na 
Constituição de 1988, sob o aspecto da organização administrativa, há de 
reconhecer-se que a nova Carta deu aos tribunais autonomia financeira e 
administrativa. Esta autonomia foi um ponto positivo, mas, na prática, 
não tem funcionado. E isto porque, estando o Poder Judiciário submetido à 
lei de Diretrizes Orçamentárias, que é manipulada por técnicos do 
Tesouro, que independência pode-se ter? Alguém pode ser independente 
sem dinheiro para gerir-se? 
Por outro ângulo, anote-se que na Constituição consta uma 
preocupação especial em retirar dos tribunais uma tradição que vinha de 
longos anos: o nepotismo, o apadrinhamento, as indicações por amizade, 
práticas absolutamente deletérias para a instituição. Assim, estabeleceu 
uma outra forma de escolha, ou seja, aquele juiz que figurar por três 
vezes na lista de promoções por merecimento será, obrigatoriamente, 
promovido. Muitas vezes - e tenho, de minha terra, lembrança de casos 
concretos - usava-se o nome de um magistrado digno e independente 
para dar conotação de seriedade a uma lista de merecimento, mas já se 
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sabia, que não seria ele promovido por ser independente e, portanto, não 
confiável. Parece-me que esses dois pontos foram os mais significativos 
como avanço na administração do Judiciário. 
Infelizmente, continuaram os Cartórios de Primeiro Grau, na 
Justiça Comum, a reboque dos Tribunais. São os desembargadores que 
têm gerência direta nos cartórios. Ressalte-se que, na Justiça Federal, 
desde a sua criação, pela lei nº 5.010/66, são os magistrados que dirigem 
suas respectivas secretarias, indicando com independência os servidores 
de sua confiança. 
As mudanças foram poucas e insignificantes, segundo minha 
visão. 
Mas quando se fala em Poder Judiciário, não se pode falar 
apenas na Justiça. Para que possa funcionar a contento, é preciso que 
também funcionem bem os órgãos indispensáveis à administração da 
Justiça, tais como Ministério Público e Advogados. Daí o destaque aos 
capítulos "Poder Judiciário", "Advocacia da União", "Ministério Público" e 
também "Tribunal de Contas", todos com reforma significativa na 
Constituição de 1988. 
Para os Tribunais de Contas eram nomeados os amigos do 
"rei", que já não tinham mais uma boa produção de respostas político-
partidárias. Ganhavam o que se chama "enterro de luxo", um cargo de 
Ministro ou Conselheiro nos Tribunais de Contas. Agora, se o "rei", ou o 
"príncipe" - entendendo-se como tais o Presidente da República e os 
Governadores - têm o direito de colocar um terço de amigos na 
instituição, dois terços são escolhidos pelo Senado. Melhorou um pouco, 
porque se fazem presentes não somente os amigos da "realeza", mas os 
amigos dos parlamentares, o que mescla um pouco os interesses 
pessoais. 
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O Ministério Público foi o grande vencedor na Constituinte. 
Ganhou autonomia, competência e tornou-se um órgão "acima do bem e 
do mal" um "Dom Quixote", que pode, em tese, desafiar até o moinho de 
vento. Mas, para tanto, é preciso dar ao órgão condições materiais para o 
exercício de suas atividades. De qualquer sorte, uma das maiores 
inovações relativas ao Ministério Público foi a eleição do Procurador-Geral 
da República dentre os seus membros. Até 1988, o Chefe do Ministério 
Público era escolhido a critério unicamente do Poder Executivo - do 
Presidente da República -, funcionando como uma espécie de "DAS de 
luxo". O Procurador-Geral tinha conhecimento de que, na hora em que 
desagradasse o Presidente, este poderia destituí-lo do cargo. Ainda assim 
era esse homem que possuía legitimidade exclusiva, antes da Constituição 
de 1988, para argüir inconstitucionalidade de lei. Era esse homem que 
tinha a tarefa de iniciar ação penal contra o Presidente da República. Um 
homem que estava ligado umbilicalmente ao "rei". O aleijão foi corrigido. 
Agora, o Procurador-Geral da República - o Chefe do Ministério Público -, 
além de ser da carreira, não pode ser exonerado, senão prestando 
satisfação ao Senado. 
A par dessas conquistas verificamos que até mesmo os 
advogados foram fortalecidos institucionalmente, deixando de ser apenas 
uma categoria isolada, sem qualquer referência constitucional. Passaram à 
Constituição como profissionais indispensáveis à realização da Justiça. 
Deixando os aspectos ligados à Justiça como um todo, vamos 
falar da nossa Casa, vamos falar da Justiça Federal, que tem uma história 
muito bonita. 
Surgida no Brasil em 1890, ela era formada pelos juízes de 
Seções e, como os Tribunais Regionais nunca foram instalados, cabia ao 
Supremo Tribunal fazer às vezes, de Órgão de Segundo Grau. 
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Em 1937, com o Estado Novo, Getúlio Vargas resolveu 
extinguir a Justiça Federal - era ela incômoda e ineficiente, dizia-se. 
Em 1946, retornou a Justiça Federal. E então, deu-se um 
aleijão, porque esse retorno foi apenas em relação ao Tribunal. Não havia 
juízes federais de Primeiro Grau. Eram os juízes estaduais que 
funcionavam na jurisdição federal. As ações da União ou contra a mesma 
eram julgadas pelos juízes estaduais das Varas da Fazenda Nacional e os 
recursos eram remetidos ao Tribunal Federal de Recursos, situado na 
Capital do País - Rio de Janeiro. O TFR não tinha, entretanto, qualquer 
ingerência na disciplina e escolha dos magistrados. Isto permaneceu 
durante muito tempo, até que veio a Revolução de 64. 
Em resumo, observe-se que a Justiça Federal surgiu com a 
proclamação da República, foi extinta no Estado Novo e ressurgiu, em 
1965, com o Ato lnstitucional nº 2. 
Esta origem política da Justiça Federal foi questionada. Dizia-
se que a sua recriação, em 1964, objetivava atender aos privilégios do 
Poder Executivo, onde eram transacionados os interesses do Governo 
Militar. Se esta foi a intenção, como se diz sem muita firmeza, "o tiro saiu 
pela culatra". 
Os juízes, que foram nomeados por escolha política, tiveram 
um desempenho muito independente e superior, engrandecendo assim a 
verdadeira história da Justiça Federal. 
Lembro-me - para não fazer elogios de corpo presente - da 
figura de Maria Rita de Andrade, amiga e advogada do Marechal Castelo 
Branco, por ele convidada e nomeada Juíza Federal. O seu desempenho 
foi marcado por tanta independência e coragem que dizem não ter  sido 
Maria Rita a primeira mulher a compor o quadro de Juízes da Justiça 
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Federal, porque foi ela o maior "homem" que a Justiça Federal já 
conheceu. 
Inaugurou, naquela ocasião, a aplicação do Direito Alternativo. 
Maria Rita, em decisão magistral, quando o BNH queria retomar diversas 
casas de conjuntos habitacionais, no Rio de Janeiro, porque seus 
adquirentes encontravam-se inadimplentes, julgou a ação improcedente, 
dizendo que o BNH fora criado para fazer paz e não inferno social. 
Coube à Maria Rita, ainda, a idéia de que a prescrição, por não 
correr contra os incapazes, também não corre contra os miseráveis, eis 
que a maior incapacidade socialmente reconhecida é a miserabilidade. 
Evidentemente que esta tese não foi abraçada pelos Tribunais, mas veio, 
finalmente, a prevalecer com outra conotação, ou seja, a prescrição não 
atinge o fundo do direito, atinge as prestações, tão-somente. 
Destaco, ainda, a figura do Juiz Márcio Morais. Era 1977, um 
dos anos mais duros em termos de política nacional, quando foi submetido 
à sua apreciação o "Caso Herzog". 
A viúva de Herzog ajuizou uma ação declaratória para que o 
Judiciário dissesse se o jornalista havia morrido por suicídio ou 
assassinato nos porões da ditadura. O Juiz Márcio Morais, recém-
empossado Juiz Federal em São Paulo, quase imberbe, sem dar 
entrevista, sem aparecer à imprensa, sem externar o que pensava a 
respeito desta ou daquela situação, proferiu sentença magistral, 
confirmada pelo Tribunal Federal de Recursos: "O jornalista Herzog não 
tinha se suicidado, fora assassinado." 
Esses são exemplos que fazem a tradição de independência da 
Justiça Federal. Independência esta que lhe valeu porque, quando se 
movimentavam os "lobbies" em torno da Constituinte, os mais 
apressados, os mais "xiitas" diziam que era preciso acabar com a Justiça 
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Federal, voltando-se ao sistema da unidade da Justiça Comum, eis que a 
Justiça Federal era espúria, nascida de ato institucional. 
Os magistrados do Tribunal Federal de Recursos 
movimentaram-se em torno do assunto, tendo à frente o Ministro Lauro 
Leitão. Não tenho dúvida de que o movimento político pela extinção seria 
glorioso, se não tivesse a Justiça Federal escrito sua história com 
independência e eficiência. 
Entretanto, a concentração de processos submetidos a 
julgamento em grau de recurso no extinto Tribunal Federal de Recursos 
estava a manchar o êxito da Justiça Federal. A qualidade de trabalho 
vinha caindo vertiginosamente. Os amontoados de processos, por mais 
que fossem os julgados, apresentavam a cada ano maior contingente. Daí 
a criação dos Tribunais Regionais, como uma necessidade imperiosa para 
a divisão do trabalho. Criaram-se, então, os cinco Tribunais Regionais 
Federais, por previsão constitucional na Carta de 88. 
Contudo, o pensamento sempre foi o de manter-se a Justiça 
Federal em absoluta unidade. E, para que não ficassem os Tribunais 
Regionais Federais sob a solitária administração regional, formando-se 
com isto ilhas isoladas, criou-se o Conselho da Justiça Federal, com a 
tarefa de supervisão administrativa e orçamentária dos mesmos. 
Alguns mostraram-se contrários à criação do Conselho, por 
entender que seria um órgão estranho, um apêndice, situado no Superior 
Tribunal de Justiça, não integrando a Justiça Federal, ao tempo em que 
obstaria a independência dos Tribunais Regionais. 
Com este espírito, nós, magistrados de Primeiro Grau, 
chegamos por promoção aos Tribunais Regionais. 
Se alguns pensam em extinção do Conselho da Justiça Federal 
por ser este um órgão estanque e estranho à Justiça Federal, vem 
11
 
ALVES, Eliana Calmon. Do Poder Judiciário na Constituição: justiça federal. In: 
Seminário sobre direito constitucional. Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro 
de Estudos Judiciários, 1994, p. 131-157. 
Do Poder Judiciário na Constituição: justiça federal 
prevalecendo o entendimento de que é imprescindível a sua presença, 
para que, através dele, estabeleça-se a unidade da Justiça Federal, sem 
supressão da autonomia dos Tribunais. Passados quatro anos da 
regionalização da Justiça da União, sente-se agora mais do que nunca a 
necessidade de não isolar os diversos segmentos das regiões federais, sob 
pena de enfraquecê-las politicamente, especialmente quando estamos às 
vésperas de uma revisão constitucional. 
Se, a princípio, foi preciso aparar arestas provocadas por 
espíritos comprometidos com o preconceito da subordinação, hoje está 
apaziguada a divergência quanto à importância administrativa do 
Conselho, principalmente com a recente lei que instituiu a sua nova 
estrutura e composição. Agora, nele tem assento membros das cinco 
Regionais, pelos seus Presidentes, para, junto com os demais membros, 
que são os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, em número de cinco, 
darem as coordenadas da administração da Justiça Federal. 
Dessas rápidas pinceladas e desse breve passeio pela 
Constituição, com uma não menos breve retrospectiva histórica, o que 
podemos dizer do presente? 
Estamos às portas da revisão constitucional, como prevista 
expressamente no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 
3º, a par da discussão político-doutrinária que se trava em torno do 
alcance da revisão. Filio-me aos que entendem não caber ao Congresso 
Nacional, em revisão, adotar posição de legislador constituinte. 
Diferentemente, entendem outros que pode o Parlamento praticamente 
fazer uma nova Carta. Ora, foi instituída e instalada uma Assembléia 
Constituinte para elaborar a Constituição e esse trabalho que será feito no 
próximo ano será apenas um ajustamento do que existe na atual Carta 
Política, sem mudanças fundamentais das suas linhas mestras. 
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Mas o que se está pensando, então, em termos de revisão 
constitucional? Tenho conhecimento, através dos jornais, que ainda no 
início deste mês foi realizado um encontro de Presidentes dos Tribunais 
para eleição de uma Comissão Executiva, dentre todos os Presidentes dos 
Tribunais que formam o chamado Colégio Permanente de Presidentes. 
Estes dois órgãos acompanharão o trabalho de revisão constitucional no 
que toca ao Poder Judiciário. Discute a sociedade brasileira, pelos diversos 
segmentos jurídicos, o que é preciso ajustar, digamos assim, no Poder 
Judiciário. 
Posso citar, como exemplo, alguns desses pontos, como a 
outorga de um orçamento próprio ao Judiciário, em percentual fixado na 
Constituição, idéia nascida no Supremo Tribunal Federal e advogada pelo 
seu Presidente, Ministro Sidney Sanches. Outro aspecto que está sendo 
bastante discutido e que não se chegou ainda a uma unidade de 
pensamento refere-se à criação de um órgão de controle externo para as 
atividades administrativas do Poder Judiciário. 
A Constituição de 1988, segundo a tradição, incumbiu as 
Corregedorias de zelar pela disciplina dos membros do Poder Judiciário. 
Hoje, mais do que nunca, contudo, contesta-se a atividade 
correcional e praticamente todas as categorias, principalmente a Ordem 
dos Advogados e os parlamentares, advogam a criação de um órgão 
externo de controle do Judiciário. Por que isso? Porque - dizem eles - o 
Poder Legislativo e o Poder Executivo têm uma autolimitação temporal de 
suas atividades, porque são membros eleitos pelo povo, havendo, assim, 
renovação. Se temos um governador ruim, se temos um deputado 
péssimo, sabemos que vamos nos livrar deles daqui a quatro ou cinco 
anos. Mas se temos um juiz ruim, que muitas vezes por puro acaso 
consegue aprovação em concurso público para a Magistratura, passa, na 
hora em que veste a toga e toma posse, a ser inatacável, situando-se 
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acima do bem e do mal. Não se conhece, senão em pouquíssimos casos, 
punição de juiz, sequer no Governo revolucionário. 
Desta forma, pelo trabalho ineficiente das Corregedorias, que 
não têm agido dentro de uma exigência disciplinar maior, há acusação de 
existir no Judiciário um grande esquema corporativista. Lembro que o 
Ministro Aliomar Baleeiro, anos atrás, em célebre passagem, exprimiu o 
seu pensamento: "Lobo não come lobo", Em cima disso é que trabalham 
hoje constituintes, membros do Ministério Público, alguns juízes e 
advogados, estes via OAB, para que haja um órgão de controle externo 
dos atos administrativos do Judiciário. 
Há que se delegar a esse órgão, formado por profissionais que 
militam na Justiça, a tarefa de adequar as decisões administrativas, de 
sorte a ter repercussão na atividade-fim: a prestação jurisdicional. 
O outro ponto, digno de destaque, é a redução dos recursos, 
acelerando-se, assim, a finalização dos processos por indicação 
constitucional. 
Temos, ainda, como pedra de toque a bater e a machucar os 
brios dos juízes de Primeiro Grau e dos Tribunais, a chamada volta à 
avocatória. Este ponto tem despertado grande interesse no Parlamento. 
Observo que quando há argüição de indicados para os Tribunais 
Superiores pelo Senado, sempre repete-se a pergunta: "O que acha o 
senhor sobre a avocatória?" As perguntas feitas pelos Senadores ao futuro 
Ministro, para mim, são como bússolas, norteadoras do pensamento de 
cada um dos parlamentares. 
Pensa-se a avocatória em termos de competência a ser 
outorgada à Suprema Corte. Então, o Supremo seria o órgão que avocaria 
todo e qualquer processo das instâncias inferiores, mediante um critério 
político. 
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Oficiosamente, fala-se que o STJ, embora não aceite a 
avocatória como um remédio processual, defende que, se o instituto 
vingar na revisão constitucional, estabeleça-se a sua competência para 
avocar os processos cuja discussão seja em torno de dispositivos 
infraconstitucionais, ficando as indagações constitucionais para o STF. 
Como reflexão de tudo que foi dito, tenho a compreensão de 
que os grandes problemas estruturais e ideológicos, a crise de identidade 
e a ineficiência da Justiça brasileira não serão resolvidos senão por 
reformas políticas e sociais profundas. As mudanças e inovações judiciais 
e processuais não serão capazes de solucionar o ponto fundamental para 
o acesso à Justiça. Não adianta querer melhorar os prédios da Justiça, 
nem tampouco informatizá-la; o problema é político e estrutural. Só a 
partir de uma mudança política e dentro desta mudança política está a 
mudança de mentalidade quanto ao sentimento de nacionalidade - há de 
se ver resolvido o problema de aplicação efetiva da Justiça. 
Não podemos esquecer da causação circular-cumulativa, ou 
seja, tudo é causa e conseqüência ao mesmo tempo. Quem lida com o 
social, com o Poder Judiciário, não pode esperar decisões mágicas, como 
se fosse possível com verbas e pessoal resolver o problema de acesso à 
Justiça. A solução surgirá a partir de reflexões de ordem política não 
partidária; política como arte de governar, como engajamento do 
governo, no sentido de fazer funcionar a máquina estatal de forma 
eficiente. E, neste movimento, não estão só os magistrados, ministros e 
juízes, mas todos os cidadãos, do ministro ao mais humilde dos 
jurisdicionados, com a preponderância, evidentemente, da elite jurídica do 
País. 
Para vencer as transformações sociais processadas com a 
velocidade incontrolável da evolução industrial - a terceira onda de que 
fala Alvin Toffler -, é necessário que os magistrados se coloquem como 
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agentes do Poder, deixando a perplexidade de quem é atropelado pela 
História, para refletir sobre a concepção do jurídico, de forma a levar o 
Direito ao menos injusto possível. 
Em 1920, o Juiz da Corte Suprema dos Estados Unidos, 
Benjamin Cardoso, em uma série de conferências reunidas em um livro 
magnífico "A Natureza do Processo e a Evolução do Direito", proclamava: 
"Não é mais nos textos ou em sistemas derivados da razão 
que devemos procurar a fonte do direito. É na utilidade social, na 
necessidade que certas conseqüências estejam ligadas a determinadas 
hipóteses." 
A proposta de hoje é exatamente aquela que, em 1920, já 
preocupava os mais lúcidos americanos: que a norma jurídica aplicada 
pelo Judiciário tenha menos apoio das elites e mais respaldo político e 
social. 
Mas, infelizmente, chegamos ao final do século XX com um 
Judiciário em situação abismal para com a sociedade: um poder 
burocrático, alheio às reais necessidades, porque descompromissado, por 
deformação, com a repercussão das respostas produzidas. Os juízes se 
encastelam em uma falsa imparcialidade e sem a perspectiva de si 
mesmos; um corpo sem alma na procura de uma identidade que não tem, 
como advertia Camellutti: "O maior perigo para o Poder Judiciário está 
dentro do Judiciário." 
O perigo está na ataraxia de idéias, na transformação de 
juízes em burocratas de luxo, que gravitam em torno de um acanhado e 
retrógrado aparato, mistificação de uma independência que não tem, 
senão na medida em que esteja a serviço da prestação jurisdicional 
eficiente. 
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Não é mais possível manter silêncio quanto à postura da 
Magistratura. É preciso falar, sentir e agir, principalmente agora, na 
oportunidade em que a sociedade brasileira, circunstancial e 
episodicamente, movimenta-se em torno da revisão dos seus próprios 
valores. 
Temos de aproveitar a revisão constitucional de 1993 para 
tentar banir os males que maculam a aplicação da Justiça. 
Propõe-se, pois, uma melhoria a partir da burocracia 
judiciária. A realidade cartorária é uma das mais terríveis no Brasil. Há 
cerca de um ano, o Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região apresentou uma proposta de reestruturação total do Tribunal. Não 
foi possível sequer apresentá-la em Plenário, porque, de imediato, a 
aprovação da reestruturação acarretaria maior volume de trabalho 
administrativo para juízes do Tribunal e haveria um considerável 
enxugamento da máquina burocrática, inclusive com a extinção de grande 
número de cargos em comissão. 
Mas não é só, é preciso que seja solucionado o quantitativo 
dos processos que castigam os magistrados. 
Se o juiz tem vinte processos conclusos para sentença, 
esforça-se para julgá-los. Mas, se ele tem quinhentos processos, e sabe 
que não vai dar conta, naturalmente, envereda pela lassidão da natureza. 
Mais uma vez entendo que é na arte de governar que se vai 
buscar a solução. Se os dirigentes dos Tribunais demonstrassem aos 
órgãos públicos, com dados estatísticos, o desperdício de processos 
inviáveis, pela posição firme da jurisprudência, pela temeridade de muitas 
lides, pelo desperdício de dinheiro em face da correção monetária, tenho 
certeza que haveria uma considerável diminuição das demandas. 
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Culpa-se, ainda, a Corte Suprema pela demora dos 
julgamentos. Se o Supremo julgasse com maior rapidez os processos de 
sua competência originária, por certo que isto aceleraria o trâmite das 
demandas, esvaziando assim a primeira instância e os Tribunais. 
Entretanto, arrastam-se as ADINs e, muitas vezes, perde-se a Corte 
Suprema em uma série de questões preliminares, deixando a sociedade 
brasileira perplexa. 
Um outro ponto que se faz pertinente neste trabalho de 
revisão está na formação adequada dos magistrados, quer sob o aspecto 
estritamente intelectivo, quer sob o aspecto de humanidade, a fim de 
fazer sentir aos novos magistrados as dificuldades no exercício de julgar e 
os meios adequados para enfrentar tais dificuldades. 
O trabalho de recuperação da imagem do Judiciário passa 
necessariamente pela varredura de certas práticas deletárias, tais como o 
corporativismo, as mordomias e o nepotismo, tão ao gosto das nossas 
elites, descompromissadas com a pobreza da Nação. 
A infra-estrutura, para dar suporte ao conforto pessoal dos 
juízes, é tamanha, que é possível concluir estarem os processos hoje 
atrapalhando a administração dos Tribunais. 
Essas são as reflexões que parecem pertinentes, neste 
instante em que confesso a minha culpa. 
O Judiciário é o retrato da sociedade brasileira, que tenta 
mudar, que tenta costurar o seu tecido ético e moral esgarçado por males 
seculares. 
Finalizando, quero dizer que as verdades aqui desnudadas não 
foram ditas em vão, porque estou certa de que a verdade se nutre de 
erros, e pelos erros detectados e corrigidos pode-se chegar ao estágio dos 
deuses. Como ponto final, digo como o pensador turco citado pelo Prof. 
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Sérgio Ferraz, em seu último livro sobre mandado de segurança: "Se eu 
não me queimo, se tu não te queimas, se nós não nos queimamos, como 
as trevas se tornarão claridade?". 
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